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P R O C E S S O   T C - 02670/11 
Administração indireta estadual. FUNDO 

ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS DA ESPEP - FDR. 

Prestação de Contas Anuais, exercício de 

2010. Regularidade. Recomendação. 

 
   A C Ó R D Ã O   APL – TC - 01010 /2011 

 
 

RELATÓRIO 

 
1.01. Tratam os presentes autos eletrônicos do Processo 02670/11, da PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ANUAIS (PCA), exercício de 2010, do FUNDO ESPECIAL DE 

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ESPEP - FDR, de 

responsabilidade da gestora MARILEIDE MIRANDA FEITOSA, tendo a Auditoria 

emitido relatório observando, resumidamente, o que segue: 

1.1.01. A Prestação de Contas foi apresentada no prazo legal, conforme RN nº. 

03/2010. 

1.1.02. O Fundo Especial de Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDR), 

vinculado à Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba (ESPEP) foi 

instituído pela Lei 6.298 de 13 de junho de 1996 e regulamentado através 

do Decreto Estadual nº. 18.791, de 20 de fevereiro de 1997. 

1.1.03. O FDR tem como finalidade: a) financiar estudos e pesquisas voltados para 

o desenvolvimento e o aperfeiçoamento do serviço público; b) custear a 

realização de cursos gerenciais destinados à formação de profissionais em 

administração pública; c) promover programas de treinamento de servidores 

alocados nas áreas administrativa e operacional; d) aplicar recursos no 

aparelhamento e reaparelhamento de instituições estaduais voltadas para o 

treinamento, aperfeiçoamento e desenvolvimento de pessoal; e) apoiar outras 

atividades relativas ao desenvolvimento e à capacitação de recursos humanos. 
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1.1.04. O Orçamento Geral do Estado da Paraíba para 2010 (Lei nº. 9046 de 

07/01/2010), estimou recursos para o FDR, no valor de R$ 7.940.000,00. 

1.1.05. A receita arrecadada no exercício, no valor de R$ 2.000.133,40, foi 

inferior em 74,81% em relação à receita prevista e em 25,32% à 

efetivamente arrecadada no exercício anterior. 

1.1.06. A despesa total realizada somou R$ 2.239.948,32, representada 

96,10% por despesas correntes e 3,90% por despesa de capital. 

1.1.07. Foram abertos créditos adicionais no montante de R$ 2.330.000,00. 

1.1.08. O balanço financeiro apresentou registro na receita da ordem de R$ 

4.349.706,22, dos quais 45,98% referem-se a receitas orçamentárias, 

4,12% a receitas extra-orçamentárias e 49,90% correspondente a saldo do 

exercício anterior. Na despesa, os recursos movimentados corresponderam a 

51,50% das despesas orçamentárias, 15,53% da despesa extra-

orçamentária e 32,97% (R$ 1.434.008,17) referente ao saldo para o 

exercício seguinte. 

1.1.09. Houve inscrição de restos a pagar do exercício no montante de R$ 

23.338,80 e baixou o total de R$ 499.898,60. 

1.1.10. No balanço patrimonial, o total do ativo registrado foi de R$ 

1.763.287,40, representado por 81,33% do ativo financeiro e 18,67% 

pelo ativo permanente. No passivo registrou-se dívida de R$ 24.820,77, 

relativa a depósito de diversas origens e restos a pagar processados e não 

processados, tendo o ativo real líquido alcançado R$ 1.738.466,63. 

1.1.11. O demonstrativo das variações patrimoniais apresentou resultado do 

exercício de R$ 2.784.824,43. 

1.1.12. No aspecto operacional, a ESPEP capacitou 4.186 servidores, sendo 

2.586 nos cursos de qualificação, 242 nos cursos de atualização, 112 em 

MBA em Gestão Estratégica de Pessoas, 305 em Educação à Distância e 923 

no Pré-Vestibular para servidores públicos. 
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1.1.13. As licitações no total de R$ 117.953,00, foram realizadas por meio de 

adesão à ata (R$ 21.333,00) e inexigibilidade de licitação (R$ 

96.620,00). Encontram-se em vigência 10 (dez) contratos, dos quais 08 

(oito) foram firmados no exercício em análise e 02 (dois) em 2009, 

totalizando R$ 590.217,04. 

1.1.14. No almoxarifado, foram constatadas divergências significativas entre o 

saldo real obtido através da contagem física do estoque com o valor 

apurado pela diferença entre as entradas e saídas das mercadorias. 

1.02. A interessada foi citada e apresentou defesa, analisada pelo órgão técnico, que 

acatou os argumentos da defendente de que a situação verificada no 

almoxarifado escapa ao exercício de 2010, visto que, a diligência deu-se em 

2011, quando a signatária já não mais exercia o controle sobre a administração, e, 

sugeriu que o atual gestor da ESPEP tome as medidas adequadas com vista a 

corrigir as distorções verificadas no almoxarifado. 

1.03. O Ministério Público junto ao Tribunal, através do Parecer nº. 01563/11, da 

lavra da Procuradora ELVIRA SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA, pugnou para que este 

Tribunal julgue regular a prestação de contas  do Fundo Especial de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos de Serviço Público do Estado da Paraíba 

ESPEP – FDR, exercício de 2010,  sem prejuízo de recomendação.  

 

VOTO DO RELATOR 

 

O Relator acompanha o entendimento do Ministério Público junto ao Tribunal e 

vota pela regularidade da prestação de contas, do FUNDO ESPECIAL DE 

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO 

ESTADO DA PARAÍBA, exercício de 2010, de responsabilidade da gestora MARILEIDE 

MIRANDA FEITOSA, recomendando-se ao atual gestor da ESPEP no sentido de tomar 

as medidas adequadas, visando à correção da falha constatada no almoxarifado.  
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  

TC-02670/11, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

ACORDAM em julgar regular a prestação de contas, do FUNDO ESPECIAL 

DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ESCOLA DE SERVIÇO 

PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, exercício de 2010, de responsabilidade 

da gestora MARILEIDE MIRANDA FEITOSA, recomendando-se ao atual 

gestor da ESPEP no sentido de tomar as medidas adequadas, visando à 

correção da falha constatada no almoxarifado. 
Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 07 de dezembro de 2011. 

 

 

_________________________________________________ 

Conselheiro Fernando Rodrigues Catão  

Presidente 

 

  

 

________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 

 

 

________________________________________________ 

Isabella Barbosa Marinho Falcão 

Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 



Em

Cons. Fernando Rodrigues Catão

7 de Dezembro de 2011

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL


